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I _ Relatório

^ 
prcsente iniciativa foj r.ecebida e registrada pela Sccretaria dc Serviços Legislativos no

dta 0510212020 sendo colocada ern primeira pauta no dia ÍllO2l2O2O. tendo seu devido
cumpdmento no dia 18/02/2020, e. postcriolnente fora novamcnte colocado em pauta no dia
28/04/2021, e curnprida a data de 26/05/2021, após foi enca,inhacla para esta Comissáo e aportado
no dia l8/04/2022, tudo conibnne as lolhâs n. 02/06\123v.

Submete-se à esta Comissào o projeto de Lci n..5712020, de autoria do Dcputado Valdir
Barranco, confome emcnta acima. No âmbito desta Comissão, csgotado o prazo regimcrrtal, f.ora
apresentado Substitutivo lntcgral n" (11 de autoria do Deputado Vaklir Ban.anco (Íls. 2.1 a 27).

Dm justificativa o Autor infomal

"Apesar da prctisào legdl clas aludidas ações e nedidas proteth)as, tais ações se
lornan ínefcazes ante a hexi$êllcic! de poliíicÍ.L públicas que alãilíen o poder
Jaliciário e o Minirtério Público d fm de tomarem efrcazes toÍlas as ações e
metlidas proteti.ras prcristas nos aüigos 80, 90, 10, 11,19,20 e22, da Lei Federal
no 11.340, de 07.09.2006 e, para esse fint o preseníe Ptujeto de Lei insÍitui a
"Ronda Maria da Penha", como gardntia da vi<la e d integtidade lsica e
psicológica das mulhercs a lazonenses itimas de olência doméstica, e tal
garaníia abrdnge inclusíw cts sitü.tções cle r)iolêficí.I eu que ds,títimas não
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encontram_se ben:rtciadas com os nedidas protetivas pret)islds em Lei, e nisso
reside o lsfirito do prc.t?ntc proieto dc Lci_

Sob a égide da Constituição Fetteral de 05.Out,l9B8, em seu ar,..23, incísos I e X,
determinam ser competência contun da U ião e dos Estados zelar pela guada dai
Leis e pronover ct combate e a integração social dos setores desíaroieciclos, no
cato, en benefcio das mulheres r,ítinas de |iolência. yerbis:

,,Arí. X. É compeftntia comum dd Ltnião,.los Est.xlos, dt) Disttito Fe(jercl e dos
Municípios:

X - combater at causas da pobreza e os f.ttorcs de natginalização, pro loyeruio a
integlaÇão sotial dos retores desíot,orcc idos.,,

Ainda nesse conterío, a ',Ronda Maria da penha,,, j(i é uma reatidade nos
seguintes Estados da FederaÇAo:

- No Estado dd Bahia/BA: Denoninado "qROGRA'íÀ RONDÁ DA MULHER,,

- No Estado de Roruitha/RR: Denominddo ',pROGRÁhíÀ RONDÁ DÁ MULHER":

- Nt Estado da paraíba/p4.. Deno inado ,4ROGR4MA RONDÁ DA MULHER,,

- No Estado de Alago.ts/AM: Denoninado ,qROGMMÁ RONDA DA MULHER,.

E, em íodos os Estados acima mencionaclos o progfitma ,Ronda da Muther,.íoi
criado con o objerivo J. dar eÍctividodc as ações e nedidas protet;as
deíerminadat peld Lei Federul 1 1.340 de 07.A9_2006 _ Lei María da penia

Por tudo aci\t!1 exposto, conclano ao plenário desta Casa do pc)(ler Legislatiyo
pela aprc,ração do presenÍe projeto de Lei, ante a sua relevôncia soiiat e o
beneJicio que dará o gatuntia de ida, a integridarle Ísica e psicotógica das
ulheles n4íogrossenses Iitinat Íle úolência domésticct. ,,

^ . 
Cumprida a p meira pâuta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Segurança pública e

Comunitária, que exaÍou parecer de mérito favorável (fls. 08/11).

Em seguida no dia 27105/2020 a presente proposição recebeu o apensamento do projeto de
Lei n' 190/2020 de autoria do Deputado sílvio Fávero e do projeto deLei n" 212/2020 de autària do
Deputado Delegado Claudinei, retomando a Comissão de Mé to pâra emissão de novo parecer, em

3r: Tii I9]{? p:1i 
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do Projeto de Lei n" 5712020, re;tando prejudicado os projetos de
Lei í" 190/2020 e 212/2020 .
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No dia 28/04/202t o pL 5j/2020 i'oi aprovado em 1,, votação pelo plenário desta Casa de

!911 ognfonne fl. 22v, posterionncnte fora encaminhada à esta cornissào no dia 27105/2021 e, cm
23/0612021 aprcsentado Substitutivo Integral n. 0l dc autoria do Dcputado Valdir Barranco.

. .Dcsta folma, na sequência do processo legislativo, novaÍDente a propositura 1-ora
cncaminhada à comissão dc mérito, a qual exarou parccer iàvorável à aprovação c.lo pL 57/2020 nos
tennos-do Substitutivo integmi n,, 01, rcstando prejudicado os prtjetos il" L"i n" tq0/2020 

"212t2020.

Após, os autos retomaram novamcnte no d)a lgl04/2022 a csta Comissão dc Constituição,
Justiça e Redação pata análise e parecer qucuto ao cspccto constitUcton.rl. legcl e Jur.ídico.
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É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grcsso, e artigo 369, inciso I, âlínea..a',, do RegimentJlntemo
destâ Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional. legal e juridico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Analisar-se-á o Projeto de Lei n. " 5j/2020 de autoriâ do Deputado Valdir Barranco,
exclusivêmente nos tennos do seu Substitutivo Intesral n. o 0l , qrue ,,bispõe sobre a patrulha
Maria da Penha, em benefício dos mulheres yítimas cle tolência diméstica e íamíliar, no ârnbíto
do Estado de Mato Grosso, e dá outras pro|idências.',.

_ O objeto da presente prcposiÇão visa dispor sobre a patrulha Maria da peúa, em beneÍicio
das mulheres vítimas de violência doméstica e fâmiliar, no âmbito do Estado de Mato Grosso, e dá
outras proüdências.

Arí 1" Dispõe sobre a Patrulha Maria da Penha, em beneíício ttas mulhere:
ritinas dp viulàn,ru,lohésti,a. a$in conb aux ia a., in5titui\õ!ç púbtica\ na
eíeth'idade das 1edída.s protetiyas e ações deteminadas em Lei, na galantia da
vida, da inte gridade fsica e psicologíca dds mulheres rítinas de yiolêniia.

§l' Para os fins prc\)istos na presente Lei, a pstrulha Maia da pe ha serci

| - Guarnição policial, composía por Policiais Milítares, ou conjunía entre as
Corporações políciais, en yiaturas caracterizddds com o nome do programa, no
Estddo Íle Mato Grosso, segundo a divisAo de atuaÇão ope/dcional prcústas em
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Lei ou Decretos editddos, segundo critérios discticionários, pek) pcdet Executiyo

ll - cada Unidarle de Cofiando oa Gestão do ptograma em cacla árca de díuação
disponibilízará un ou ,/,.is contatos teleíônicos í ncionais, com linha direta iom
as nulheres yítimas de yiolêt1cia ou que estejan sob d proteÇão de medidas
ptoleliyas de tern inacLls j údicirilmente ;

§2" A Unidade de Conondo ou Gestão se i exercida pela polícia Milirar, de
acofdo com as específicidades e aíribuições consíítucionais da Corporação
pret,istas em Lei, e segundo cri!érios disqicionários do CheJe do poder Executh)o
Estadual.

Atl. 2' As dirct zes de díuctção d Patrulhd Matia da Penha sõo..

I - InstrumeníalizÍtçào da Policid Militdr no canpo de atuaÇão dd Lei Maria da

ll - Capacilctção dos agentes da patrulha e dos demais agentes públicos enyolridos
para o correto e efcaz atendimento às nulheres yííimas de úolência doméstica e

íamilíar, úsanílo o dteüdímento hünúnízado e quati,íicãdo;

III - Garantia do dtendímento humdnizado e inclusi|o à mulher en sitlt(tção de
violürcia onde houwr nrcdidd prcteliya de urgência, obsemado o respeito aos
princípios da dignidade da pessoa humana,.la não discriminaçào e da não

IV - |níegração dos seryíÇos oÍerecidos às nulheres em situaÇão de yiolência.

ArL 3" Para os/ins instituídos na presente Leí, a Patrulha Mdria dd Penha deyerá
iníegrar as ações operacionais co juntas entre os Podetes Executiyo, Judiciá o e
Legíslatiyo, o Minisíérío Público, a Defensoria Pública, e as Forças de Segurunq)
Pública Estadual e Federul, e ds Guard(ls Münicipais, no cumprimefito de aÇões
prewntíyas e repfessirias na deíesd da yida, da inÍe gridade Jísica e psicológica dat
mulheres vitinds de t)iolência.

Paráqruío único. Para os fns prctistos nesta Lei é direito da nulher em síttctção
de violência donéstica e íaniliat o atenclínento policial, ininterrupto e prestado
por policiais ou outros setvidorcs, preÍerencialmente do sexo íeninino,
previamenle capacilado, cujo treifiafienlo íar-se-á segundo .|itérios
discrícioná os do Cheíe do Poder Executit)o Es[a.lual-

ArL 1' Poderá as Unidades de Comúdo de cada área de otuaçAo inplantat
denlro de sua circunscriÇAo rcffitotial de atuaçiio, a realizaçdo de campanhas
educali.ras rle preyençiio da violência con!ru a nulher, wlíadas ao público escolctr
e a sociedade en gerul, assim como a diJitsão desta Lei e d6 Lei Federal n' 11.310,

t!ccJR
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de 07 de agostct de 2006, ou de outra legistdÇão íetleral ou estadual, dando
conhecinento à\ mulhere.t dos instrunentos de plokÇAo do seu dispor, co to
garuntia de suas yicla:, e cle su.,s integtidades .Íis ica e psicotógica.

Art. 5" As Unidades íle Comafido de cada Íirea cle atuação da p.ttulha MLttid da
Penha nqnterão stualizado,\ os dddor estaíísticos das medidas prcletiyas de
urgência Jiscalizadas, das mulheres acoupanhadds pela p.M.p, visitas soliílálias,
envios de demandas para outrur insíituições, palestras rcalízadas,
descumpri lentos de medidas protetí,ras de ürgência e prisões, preyi as e t Lei,
objetiyando a garantia da yid(!, dd integridode Íisica e psicológicct d.ts nulheres
t'ítinas de t)iolência donéstica e.fo iliar.

Arí. 6'As despesds decoftentes da execüção da presente Lei cotetão pot contd.le
do t aç ões orÇa hen I ári as púpr ias.

Art. 7" Esía lei entra em rigor na Llat.t de sua publicaÇAo.

A priori, necessirio se faz observar que a propositura, dispõe sobre a segurança pública no
que tange a matéria apresentada. Assim sendo, a atividade de segurança pública é exercida pela
políciâ federal, polícia rodoviária federal, polícia fenoviária federal, polícias civis, polícias
militares e corpos de bombeiros militares, nos temos do aú. 144 da Constituição. Vejamos:

A/t. 111. A segurança pública, derer do Estctdo, direiío e responsabitiddde de
todos, é erercída paru a preservação da orden pública e da incol uida(le rtas
pessoas e do pat tnônío, atrayés .los seguintet órgãos:

I - políciafederal;

II - polícia rodoriária_íederal;

I ll - po I íc i a Jerroú ár i a fetl er a I ;

II/ - polí iat civis.

V - polícias militares e corpos cle bombeiros militarcs.

VI - polícids penaisÍederul, estaduais e clistrital_

Neste se[tido, há repartição de competências da matéria entre â União e os estados, de
modo que a temática da segurança pública se mostra como de competência e responsabilidade de
cada unidade da federação, poúanto, não há de se falar em vício de competência legislativa, vez
qu€ a matériâ está nos limites do poder â ser exercido pelo Estado-membro.

Entretanto, em que pese o respaldo constitucional sobre â competência do Estado-membro
pertinente â matéria, o Projeto de Lei n." 5712020, dadd sua essência e justificativa escora na
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incort.slitucionolidode Íornal, pot t'ício .le inicialira, em dcco(énoia do dcscumprin.tento do
princípio da simctria aú. 61, §1., II, âlínca,.e', da CRFB/Ss e aÍt. 39, inciso It, aiineâ ,d,,, da
Constituição Estaduâ1, sendo de iniciativà privativ, do chefà do poder exccutivo às leis de ,,cr-,rçâo,
eslrulurdçõo e atríhuiÇõe.- dct.t Secretarids de Estddo e órgiíos tl| AdminisÍrdÇdo públicu_ 

_

l/eiauos-
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d)
Á.h,ittistttcão Púhlic(. (Grifinnos)

Cofistiluiçiio Federd|

A . 61. A ifiiciatíva das leís complementares e oftlinfu iat cabe a qüalquer membrc
ou Comissão da Cânara dos Deputados, do Senado Federal ou tli Congresso
Naciondl ao Presiílen,e da República, do Supreno Tribunal Fetlerai, aos
Tribunais Superiorcs, .to Procurador-Geral da República e aos cidatlãos, naJorma
e nos car'os prerisÍos nesta Constiluição.

§ 1'- São de inicioti|a pri'ctíiya do Presidente da Repúbticd as leis que:

(..)

- disponhdDl sobre;

e) criução e extinçiio .le Mirristétios e órgãos da administtução púúlica,
obsenado o disposk, no aft. 84, VI; (GiÍanos)

Co nstil ui çiio Est ad u al
Átí. 39 Á iniciaíiw das leis col plementares e ordinfuias cdbe a qualquer memblo
ou CornissAo dd Ásseübleia Legislctííw, ao Got,ernador do Estado, ao Tribunal (te
JuslíÇa, à Ptocurudorio Geral de Justiç!1 e aos cidadãos, na Jorna e nos casos
prerisl os ne s la C o nst i tuíÇdo.

Parágn1ío único. São de iniciatiya priyatíya do Goyemadot do Estddo ds leis que;

ll - di.yr»thatn xthrt

Outrossim, o Ministro Eros Grau, no ADI 2.819, proferiu o scguinte entendimento: O
Pleúo desta Corte paciíicou jurísprudêncitt no sentído de que os EsÍctdos-membros devem
obediêncía às rcgras de inicíativa legislatíva reserwtda, Jixadas cokstítucionalmehte. À gesÍão da
segurunÇa pública, cotfio parte i legrante da odminisíreção pública, é atlibuição priratira.lo
gowt ador de Estado. [ÁDl 2.819, rel. min. Eros Gruu, j. 6-1-2005, P, DJ de 2-t 2-2005. ]

nstata-se osi desi Poder
Executivo. caracterizando clara intrornissão na autonor.nia e no poder discr-icionár.io do rclcrido
Poder. notadamente ao órgão quc Íicará responsávcl Dela Pêtrulha Maria da penha. qucr seia a

Àvi

26 da Lei ComDl
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_ . A interlerôncia do Poder Lcgislativo na eslera de cornpetência exclusiva do podcr
Executivo Ícsulta cm transgrcssâo ao principio da inclepcndência e harmonia cntre os poderes,
previsto na Constituição Federal e na Constinriçâo do Estàdo, respcctivâmcnte em seus aÍtigos 2,,c
9".

Co stituiciio Federul

Art. 2" São Podercs da rJniào, independentes e h.trnónicos entre si, o Legislatiyo,
o Execut i,ro e o Judici(irio.

Constituicão tlo Estado le Mato Grosso

Art. 9. São poderes do Estado, in.lependentes, democniticos, har ônicos efitre si e
sujeitos aos ptincípios estabeleciclos neskt Constituição e na CofisÍítuição Federdl,
o Legi:latiw, o Executi|o e o Judiciário.

PaftigraÍo único. É ve,lada a quatquer rtot p()dercs a LlelegaÇão (le competêncía

. A efetiva implementação da determinação constante do projeto de lei (Treinamento e
capacilaÇão de agentes, caracterizâção de viatuas, telefones funcionais com linha direta, entre
outros) gerâ despesâs e, portanto, deve obedecer ao disposto no artigo 167 Constituição Federal.

ArL 167. São wdados:
I - o início de progranas ou projetos não incluídos na leí orçamenrária anual;
II - a redlizaÇão de despesas ou a assunÇão de obtigÍtÇões dirclas que excedam os
ct;d i t os orçanpnúr io. ou od i. ionai s.

_ Assim, o disposto do artigo supramencionado, condiciona a geração de despesa originária
de ações, programas e projetos executados pela Administração públic;Dir;ta e Indireta à existência
de autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias e à previsão antecipâda de dotação
orçamentária suficiente ao ateldimento da despesa a ser gerada óu acrescida, elementos de cuja
concorrência depende da constitucionalidade da despesa a ser gerada a esse títuio.

_ Ademais, quando a proposiçâo cria ou altera despesas obrigatórias, necessário se faz
observar os Ato das Disposições Constitucionais Transitóriai, qu" ". ,"u art. 113, dispõe sobre a
neccssidade da estimativa do impacto orçamentário e financeiro. Vejamos o disposto:

ArL I I 3 . Á proposição tegis lat iya que clie ou aLerc despesa ohr igatóría ou
renúncis de receitd dereüi set dcompanhada da esíina!fua do seu inpacto
orçanenràrio e fnan. tiro.

A Seúora Ministra Rosa Weber, na Ação Direta de Inconstitucionalidade 6074 / RR
elucida o seguinte entendimento:

EsrAoo DE MAÍo GRosso

AssEMBt-Era LEGtsLATtvA Do EsraDo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
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O proccsso leUislt it,o passo u íet un rcqaisito inlüescindír,el, sob pe a le
originor leis eivll«\ lo rído lc ifico síiÍuciütatid«le .íothtd. paru :;er r(itiLta, u
legislação rlt»e. por í\»1següi te, cotljônxu.-s. tn cquitíhtia e à !,utit?tltahiti(td(te
linunceiru, aliríttis na bL)jo do prL)c$lo legistdtito ttllt ftryorckrtt u )

diagnóstico do hlMt,, (i) lo fik'trh e lc tuc.uri,,s nttcsttirirts ltuitr lh«rcar us
despesa! !: nlas au (ii) du ausêncía de ret:ursos en ftEtia d.t |eüúLi( de receit^\
Mi isttu Rov WebeÍ (Relatoftt) - ÁDI 6071 / RR

O ptojeto de lei cln questão, além dc irnpacto com dcspesas dc aquisição, irnplica no
aulnento das despesas co[r cornbustivel c maiutenção pteventiva c conetivâ, capacitação c
treinarrcrlto de agentes, tclelones fltncionais c car-acterizaçâo de viaturas, sendo, por ccr-to
imprescindivcl uma estirnativa do inpacto financeirc de acordo do aÍ. I13 da ADCT c como assim
dispôc a Lei dc Responsabilidade Fiscal LRF (t. COMpt,t,l\tENT,1R 

^-. 
l0l DE I Dt: MÁtO

DE 2000), vejamos:

EsraDo DE Maro GRosso
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Art. l5 Serào cohid.r,tJat niio autotizolur. irregularcs ? l?ttvtl.\ ao p,ttrtnonrc
público a geraÇão de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o
disposto tlos arts. ló e 17-

Atí. 16. A criação, otpansão ou crpelíeiçoamenío de açào got,ernanent.tl que
acarrete aune/tlo da despesa sefti acompanhado de: (l/ide ÁD|6357)

I - eslimalird do inpdcto orçamentario-lindnceiro no exercicio em que deva efitat
em rigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçanenláril e linanceifti com a lei orça lentriria anual e cofipatibiliddde cofi o
plano plurianual e com.! lei de diretizer orçamentá as.

§ 1o Paru osfins desta Lei Complementar, cofisidera-se:

I - adequada com a leí orÇamentáia dnual a despesa objeto de dotaÇão especííica
e suJicienle, ou que esteja ctbrangicla por crédito genético, de forma qte somadas
todas as despesas da esma espécie, rcdlízadat e a t ealizar, previstds o
programa de trdbalho, não sejam ultapassados os limites estabelecidos pala o

II - conpatível con o plafio plurianual e cr lei de íliretrízes orçomentáias, a
despesa que se conforme corn as diretrizes, objetiyos, prioriíldes e metas preyistos
nesses ínstrumenlos e não inÍinja qualquet de su(rs disposiÇões.

§ 20 À estintiya de que trata o inciso I clo capat será acompanlúda das
pre m i ::as c me rodologta de. àlc ul o ut i I i zada:.

§ 30 Ressal,ra-se do disposto nesíe drtigo o despesa considerada irreleydnte, nos
lermos en que dispuser a lei de diretizes orÇamentátios.

rüccJR
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§ 4" As nornds do coput constituem condição prévid paro:

I - enpenho e licííaçãc, tle sen,iços, íornecinento tle bens ou execução de obms;

1I - de:aproyiação de i,nóyeis urbanos a que se reJere o s 30 do art. lg2 da
Constiíuição.

À , 17. Contidera-se obrígatória de caróler continuado a (lespesa coüênte
de rúda de lei, ngdida proyísólia o ato adninistrarfuo normarivo que fixem para
o ente a obrigação legal de sua execução por un período saperior a dois
exercícios. (l/ide ADI 6357)

§ 10 Os dtos que caíarem ou dumeníarefi despesd de que tnlÍa o caput cleyetão ser
inrtruidos com a estilltaííya prcrista no inciso 1do afi. 16 e demonstr.tr a oúge 1

dos recursos para.reu custeio. (Vide Leí Complementar n" 176, Íte 2020)

§ 20 Para eJLíto do atendimento do s 10, o dto será acontpanhado de cofiproyaçãc)
de que a despesa criada oú dumentada não aíetará as metas de rcsukaãos lscris
preristas no dhexo reíerido no s lo do art. 10, dewndo seus eíeitos.financeiros,
nos períodos seguinles, set compensados pelo dumenio pertfianente de receita ou
peh redução permanente de despesÍ.t. (Vide Lei Complementat n. 176, de 2020)

S 30 Pdra eíeíto do s 20, consitlera-se aümento pernaneníe cle receita o
prowniente da eleração de alíquoíat ampliaçAo dd base de cálculo, najoração ou
criação de tributo ou contribuição. (yide Leí Comple rcntar n. 176, de 2020)

§ 40 A conproraÇão teJerida no § 2o, apresenlada pelo ptoponente, coníerá as
premissas e netodologia de cálculo urilizados, sen prejuizo do exane de
compatibilidade dd despesa con Í$ demais nolmas do plano plurianual e da lei de
direírizes orÇamentárias. (Vide Lei Complenentar n. 176, de 2020)

§ 50 Á despesa de que ílata este artígo não setá execuíada antes da
imple lentação das medidas referídas no § 2o,.ts quais in[egrarão o instrumento
que a criar ou aumeníaL (í/íde Lei Conplementar n. 176, de 2020)

§ 60 O disposío no § 1o não se aplica aç despesas destinadas ao seryíço da tlittitla
nen ao reajustanento de remunerução de pessoal de epe trLlta o incíso X do art.
3'Ja eon itui\'ào.

§ 70 Considera-se aumento de despesa a prcrrcgação daquela criada pot ptazo
deIerminado.

Insta ressaltar o entendimento da Ministrít Rosa Weber, qlue no ÁDI 6074 / RR el]u;cidoru
sabiamente qlJe "a EC 95/2016 conferiu, poltanto, status constitucíonal à exigência, de modo a
possibílitar inclusive o contlole concekttutdo de constitucionalidade de ato normativo que fião

NCCJR
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obserte os :ieu5.1i1.1r?ar'." Como no teor cla propositura nâo possui cstilnativa do impacto financciro
c orçamentáio, nos teflros do aft. I I ll do ADC.I, consequentelne[te, coüe cm diaeção contrária âs
:i'_.!9:i!õ:, da Lei de Rcsponsabilicladc Fiscat LRF (L'EI COMPLÊMENTATi N" 101. DE.l Dl,lMAIO DE 2000), scndo lomtalmcnte inconstitucional.

. 
Poftanto, o prescnte projeto de Lci cría novas obrigações oo poder Execulivo c para asccretar'ia rcsponsável ,\ecretat.ia de Segtn.ançu ptibticu (ici ( ontplcnleníur n. ,,ó12/201g, 

(11.!.26J i,cidindo-se enr vício de inconstitucionaridâdc formar, por invadir rnatérias de cornpetôncià
pr-ivativa do Covcntador do Estado, confbnne as disposiçôes io aúigo 61, §1,,. ll. alinea,,c.,da(-L,Istilr.içio Icdcml e unign.1q. pdr.rÉrJlo t. ic.. rliircr:..1 . ar C,,nir,ruiç,.i. d, f.,la. a" Vra
Grosso, bem corno por não possuir estimàtiva do inrpacto financeiro e orçâmentiirio, nos tcnnos doaÍ. ll3 do 

^DCT, 
c conscquentcnlentc não cstariclo de acordo colt.r as clisposiçõcs cla Lei de

Responsâbilidade Fiscâl LI{F (LEI COMpt EMENTAI{ N 1ut, D[ 4 DE M^lO DE 2000), alóm
dc desobcdeccr o artigo 167 Constituição Fedcral.

EsrADo DE MATo GRosso
ASSEMBLE|A LEctsLATtva Do EsraDo DE Maro GRosso
Secretar)a Parlamentar da I\,4esa Diretora
Núcleo CCIR

Comi,\ao de Consl,tuiçáo, tustr!a e Redàçào

Quanto ao dc Lei n" 190/2
n'2l ia do De

e autoria
OC ieto

tado Fávero
cstes n

icto

análise artc de deM

Destarte, o Regimento l1Íemo da Assemblcia Legislativa, Dos temos do inciso VII do
artigo 155. cstabelcce quc não possam ser admitidas proposições manifestamcnte inconstitucioúais.
Desta fonna, em que pese à rerevârcia da matiria, a mesma fere nomlas constitucionâis,
cncontrando óbices à sua aprovação.

razão nela qual deve ser oreiudicado.

É u pare."..

I _ Voto do (a) Relâtor (â)

Pclas razões expostas, voto contrário à aprovação do plojeto de Lci n.,,5712020, de
autoria do Dcputado Valdir Bauanco, nos termos do seu Substitutivo Integral n..01, c pela
prejudicialidade do Projeto de Lei n,, l90/2020 de auroria do Dcputado Silvio Fá\,cr.o, e do projeto
de Lei n.'212l2020 dc autoria do Dcputado DcJegado Clauclinci, en apcnso.

§dlJ dai Con)iss.ics, ern ' .1. - Jc )022.

s
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Micha de Votrçâo

Projeto de Lei rr-" í/l!!Q!pg4qos pL t OOIZOZO e t,n tZlZt»O) rarccer n.-,SSq,ZO:J
Reunião da Comissão cm

Vdo Rclator (a)
Pclas razõcs expostas, voto contrírio à aprovação do proielo de Lci n- . SZl:O:lL ,t.. 

"utnr.," 
a,i

Deputado Valdir Bananco, nos telmos do scu SuLstitutivo lnregrâl n.,, 01, e pela
prejudicialidade do Projeto de Lei n. 190/2020 dc autotia do Dcputad; Silvio l,ávcro, e do
Projeto de Lei n-'21212020 de autoria do Deputado Delegado Claudinci. cm àDenso.

I'osição na Comissão lclcntificação clo ( 6).§àp\tuao (o)
Relator (a) :;- ]NT\\

\§XN\N\11
Mernbrod G)=-l---{ \

lü^^^lq-,l \,.
\l \ \$\w I

II
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Presidente: Deputado STll >), Dqu âIVO,-
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FoLHA DE vorAçÃo - stsrEMA DE DELTBERAçÃo REMoTA

AssEMBrEla IEGtsLAÍtva Do EsTADo oE MaTo GRosso

Secretaria Parlamentar da Àlesa Diretora

Núcleo CCIR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

l':--
í NccJR I
bu4qI
h",ãl

Reunião 15s Reunião Ordinária Híbrida
Data O9/O8/2O22 rr*án-o 14h00min

tso PL 1gO/202O e PL 212/2O2A
Proposição Projeto de Lei ne 522020 ,,Subs:titutivolntegrol" Aper

Autor (al Deputado Valdir 8ârranco

vorAçÃo

Membros Titulâres Sim Não Abstênção
Deputâdo Dilmar Dâl Bosco

Presidente
a tr tr tr tr !

Dêputado Sebastião Rezende

Vice'Presidênte
tr tr tr tr tr tr

Deputado Dr. Eugênio tr a tr x tr tr
Deputado Delegâdo Claudinei tr ! tr a tr tr
Deputado Max Russi x u tr a ! !

Membros Suplentes

Deputado Cârlos Avãllone tr tr ! tr tr tr
Deputedo Xuxu Dal Molin tr tr tr tr tr tr

Deputado Fâissal tr ! tr tr ! tr
Deputadã Jânaine Riva tr tr ! tr tr tr
Dêputâdo Dr. Gimenez tr tr tr tr tr tr

SOMA TOTAL 4 0 0

cERTlFlcor Matéria relâtada pero Deputado Dirmar Dal Bosco com parecer contrário, nos terrnos do
Substitutivo lntêgral ne 01 e pêla prejudiciatidade dos projetos de Lêi n, e 190/2020 e n. e 2L2/ZO2O
em apenso. Aprovado pela maioria dos votos com parecêr Contrário, nos termos do Substituüvo
lntegral ne 01 ê pela prejudicialidade dos projetos de Lel nc 190/2020 e n.e Z!2/ZO2O em apenso.

^:wsü,-:U'-lô.''úsli
Waleska Cardo$ /

Consulrora do Núcleo da Comissào de Con.Vuiçào. Jusriça e Redâçào
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